
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1530915 - SP (2019/0185294-2)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : FÁBIO IZIQUE CHEBABI  - SP184668 
AGRAVADO  : AUTO POSTO DIAS & MARTINS LTDA 
AGRAVADO  : ANGELA MARIA MARIZ DE CARVALHO RAMOS 
AGRAVADO  : LUIZ CELIO RAMOS 
ADVOGADOS : LUCIO APARECIDO MARTINI JUNIOR  - SP170954 
    WELLINGTON LUIZ DE CAMPOS  - SP218373 
    RODOLFO CUNHA HERDADE  - SP225860 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.  3. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 4. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a 
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio. 
2. A modificação das premissas firmadas na origem, de modo a acolher a irresignação 
recursal quanto ao deferimento da justiça gratuita, demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável no âmbito do recurso especial, nos termos 
da Súmula n. 7 do STJ.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso. 
4. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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